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			Logo mais. De novo. Pela primeira vez. Bastante comuns em textos jornalísticos, as locuções adverbiais de tempo são recursos estratégicos para justificar a relevância do que se está noticiando. É praticamente impossível sustentar a ideia de “singularidade jornalística” sem marcadores de temporalidade. Afinal, parte considerável da importância dos fatos é sustentada pela relação que eles mantêm com o presente, o passado e o futuro.

			Falar sobre algo que é ansiado e está prestes a acontecer… Registrar a continuidade de uma tradição que carrega significados coletivos profundos… Anunciar uma inovação ou novidade… Todos os dias elaboramos narrativas por meio das quais reforçamos os padrões que determinam o que merece atenção e, consequentemente, do que pode ser ignorado, tanto por nós quanto pelo público leitor.

			É assim que os jornalistas contribuem para a construção e a manutenção de efemérides. Mesmo quando não as chamamos por esse nome, fazemos esse movimento com muita naturalidade, pois aprendemos a considerá-las incontornáveis. Efemérides remetem a fatos e datas que são ou foram tornados relevantes para a sociedade. Elas servem para fixar a existência dos protagonistas da história e instituir matrizes de significância.

			Ocorre que, infelizmente, nos acostumamos a associar protagonismo à expressão da presença e das perspectivas de personalidades concentradoras de poder político-econômico. A expressão máxima disso se materializa na imagem de homens cis, brancos e ricos e em seus feitos pretensamente heroicos.

			Quando operamos no automático, somos cúmplices do apagamento da agência de amplos segmentos das sociedades, inclusive dos que fazemos parte. Porém, se nos posicionarmos criticamente, podemos promover deslocamentos com potencial transformador. Em perspectiva global, no século 21, isso implica compromisso com o combate ao racismo, ao sexismo, à LGBTQIAPN+fobia e a outras desigualdades que expressam violações de direitos humanos e do direito a uma vida digna.

			No jornalismo brasileiro, em sentido amplo, acumulamos um considerável repertório de deslocamentos transformadores — embora ainda tenhamos dificuldade para reconhecê-los e valorizá-los em sua grandeza. Não precisamos ir longe para encontrar um caso eloquente. Na verdade, você está diante dele. Sim, este “Manual de Redação”, da Alma Preta. Mas por quê?

			Em 2033, alcançaremos a marca de duzentos anos da Imprensa Negra no Brasil. A publicação do pasquim “O Homem de Côr”, em 1833, é considerada o marco inicial de uma trajetória construída em solo brasileiro, cujos desdobramentos foram registrados em centenas de outros periódicos editados nas cinco regiões do país até a atualidade. Jornais liderados por pessoas negras, editados a partir das perspectivas e dos interesses das comunidades negras, tendo gente negra como público imediato, bem como pessoas não negras comprometidas com a luta antirracista.

			Se quisermos pensar em escala amefricana, encontraremos paralelos e semelhanças também iniciados no século 19, como nas críticas contundentes à escravidão e à supremacia branca expressas: em “La Gazette Royale d’Hayti”, de 1813, durante o reinado de Henry Christophe; no “Freedom’s Journal”, primeiro título da Imprensa Negra estadunidense, fundado em 1827 na cidade de Nova York; no caminho aberto por “The Voice of the Fugitive”, primeiro jornal negro do Canadá, lançado em 1851; ou em “La Raza Africana, o sea, El Demócrata Negro”, de 1858, o pioneiro da Imprensa Negra argentina, entre tantos outros exemplos.

			Cabe destacar que, independentemente de onde e quando, todos os veículos da Imprensa Negra neste continente documentaram as lutas por afirmação e defesa da cidadania travadas por descendentes de africanas(os), que resistiram à escravidão e ao “preconceito de cor” e disputaram sentidos de nacionalidade nos territórios da diáspora. É nesse universo que a Alma Preta: Jornalismo Preto e Livre está inserida. Criada em 2015, ela tem se constituído como um dos mais bem-sucedidos espaços da comunicação antirracista a partir do jornalismo digital.

			Numa expansão dos deslocamentos transformadores dos quais falávamos, a Alma Preta tomou para si o desafio de inaugurar a elaboração de um “Manual de Redação” a partir da experiência acumulada no fazer diário do jornalismo negro no país. A versão digital foi lançada em 2023, quando celebramos a efeméride dos 190 anos da Imprensa Negra brasileira.

			Talvez seja óbvio que esse fazer jornalístico é marcado pela diferença em relação à imprensa empresarial-corporativa, já que não dispúnhamos no Brasil — país com a maior população negra fora do continente africano — de uma sistematização das experiências e práticas que foram sendo acumuladas por gerações. Para além da lacuna local, a iniciativa afro-brasileira é inovadora também em nível regional. Não por acaso, parte do conteúdo inicial foi traduzido para o espanhol. Convém registrar que, embora o “National Association of Black Journalists Style Guide” (Guia de Estilo da Associação Nacional de Jornalistas Negros — NABJ), dos Estados Unidos, tenha sido iniciado em meados da década de 1990, ele ainda é pouco conhecido entre os pares brasileiros.

			O “Manual de Redação” da Alma Preta já nasceu anunciando a necessidade de constantes atualizações. Nos últimos anos, o material circulou, recebeu comentários e foi atualizado. Esta edição representa a sua expansão. Os significados seguem sendo construídos. A depender do empenho de quem os acessa, esses e outros acontecimentos que marcam a história da Imprensa Negra poderão ser celebrados como efemérides por comunidades ainda mais ampliadas do que fomos capazes de formar até hoje. Por ora, fica a pergunta: num futuro com menos ou mais desigualdades, qual valor atribuiremos a um manual de redação antirracista elaborado por jornalistas negras e negros?

			Ana Flávia Magalhães Pinto

			Historiadora, jornalista, ativista do Movimento Negro e professora da Universidade de Brasília (UnB)

		


		
			Fundamental é a palavra que define esta edição do “Manual de Redação” da Alma Preta. Trata-se de ferramenta necessária ao ofício jornalístico, não apenas sob o aspecto funcional, mas também do ponto de vista educacional, ético e cidadão. Em 2009, o Supremo Tribunal Federal (STF), por oito votos a um, derrubou a obrigatoriedade tanto do diploma quanto do registro para o exercício profissional do jornalismo, sob a bênção dos empregadores da mídia comercial. Os ministros consideraram que a exigência feria os princípios constitucionais de liberdade de imprensa e o direito à livre manifestação do pensamento.

			De lá para cá, plataformas digitais e redes sociais, em expansão incessante, multiplicaram exponencialmente o total de produtores de conteúdo, formadores de opinião e influenciadores. É gente que fabrica e difunde, com dolo ou sem, um volume robusto de dados, indicações, opiniões e notícias sem precisão, checagem, contraditório, análise crítica, complexidade. A babel da hiperinformação exige, portanto, cada vez mais instrumentos de apoio à comunicação responsável. Dessa demanda brota a publicação da agência Alma Preta. Ô sorte, murmuraria o poeta Arlindo Cruz, sambista perfeito.

			Este tutorial jornalístico não se limita a elencar regras gramaticais e padrões de edição, como fazem publicações de referência do ramo. Por aqui circulam, com exemplos pertinentes, normas do bom português; siglas de todos os tipos, para todos os gostos; e conceitos comuns à cobertura jornalística em alentado glossário, que vai do direito à ciência, da saúde à economia, do meio ambiente à tecnologia, da política à sexualidade, das questões raciais às religiosas. Trata-se de uma publicação forjada na história e na educação cidadã. (Aliás, não passou despercebida a construção contra­-hegemônica do texto no feminino. É ousada e posicionada.)

			Num dos textos que enriquecem a obra, a jornalista e historiadora Ana Flávia Magalhães Pinto, ex-diretora-geral do Arquivo Nacional, posiciona a Alma Preta na jornada de quase dois séculos de Imprensa Negra no Brasil. Cursei jornalismo em universidade federal, entre o fim dos anos 1980 e o início da década de 1990. Na faculdade, jamais tomei conhecimento de um solitário exemplo de periódico editado sob a perspectiva da população afro-brasileira. Desde 1833, centenas de títulos circularam nos quatro cantos do país, segundo a professora da Universidade de Brasília (UnB), que fez do assunto tema de pesquisa. Tragicamente, a invisibilidade grassa.

			No estilo de quem se vê como o futuro projetado pelos ancestrais, o manual da Alma Preta começa reconhecendo os pioneiros. Pedra fundamental de um não declarado, mas efetivo, projeto de educação para o jornalismo, as primeiras páginas trazem um rol de relatos sobre veículos marcantes da Imprensa Negra: do pioneiro “O Homem de Côr” à revista “Raça”, de 1996, passando pelo “Quilombo”, periódico do Teatro Experimental do Negro (TEN), dirigido por ninguém menos que Abdias Nascimento.

			Cada um deles assentou um tijolo, abriu espaço no debate público sobre abolição da escravatura, inclusão socioeconômica dos afrodescendentes, enfrentamento ao racismo e às desigualdades, protagonismo negro na formação do Brasil, valorização da cultura, da arte e das tradições afro-brasileiras. É por isso que o professor Juarez Tadeu de Paula Xavier, diretor da Faculdade de Arquitetura, Artes, Comunicação e Design da Universidade Estadual Paulista (FAAC/Unesp), decreta, sem medo de errar, que universalidade é coisa de preto — melhor dizendo, da Imprensa Negra.

			A comunicação produzida por minorias, contra­-hegemônica por princípio, é capaz de questionar a ordem vigente, romper com estereótipos, sacudir o sistema. Por apresentar novos pontos de vista, produzir constrangimento, confrontar a barbárie, exaltar a potência dos que estão à margem da bolha de privilégios de raça, classe e gênero, a mídia afrocentrada, caso da Alma Preta, restitui a humanidade sonegada a tantos de nós. É definição genuína de democracia: do povo para o povo.

			A bússola, como gosto de chamar este manual, nos conduz sem desvios ao norte da produção jornalística. Propõe a cobertura crítica, inclusiva, cidadã, indispensável a sociedades desiguais como o Brasil. Na frase inicial do texto sobre os fundamentos da agência de notícias que lideram, os diretores Solon Neto e Pedro Borges não tergiversam: “A Alma Preta defende um jornalismo posicionado em prol dos direitos humanos, contra a desigualdade e o racismo estrutural”. Ponto.

			É a versão digital — na forma de texto, vídeos, podcast, fotos, ilustrações, infografia — da Imprensa Negra que, historicamente, atua pelos seus. O modo de usar as ferramentas jornalísticas está explicado tim-tim por tim-tim nas mais de cem páginas desta edição, revista, atualizada e enriquecida da versão digital do “Manual de Redação” da Alma Preta de 2023.

			Os princípios editoriais estão explicitados, as responsabilidades coletivas e individuais também. O papa Leão XIV ainda não tinha publicado a encíclica “Magnifica Humanitas”, que posiciona o catolicismo na defesa dos humanos, homens e mulheres, diante da Inteligência Artificial, quando a Alma Preta já tinha pronta a bula com posologia e contraindicações da fronteira tecnológica de nosso tempo. A água que mata a sede também afoga, sabemos.

			Este livro é mapa. Dá caminho para o jornalismo responsável, comprometido, justo e ético de que o Brasil precisa. E brasileiras e brasileiros merecem. É guia para comunicadores, influenciadores, formadores de opinião, documentaristas de todos os matizes. Aqui não está um elemento de apoio para a mídia étnica, segmentada, militante. Em mãos, temos a obra capaz de romper a ignorância dos que, por ingenuidade, arrogância ou má-fé, negam dignidade aos corpos negros, naturalizam a brutalidade nos territórios periféricos, enxergam monotonia na diversidade, tomam como país a África, um continente com 54 nações. É o remédio que repara a Alma Preta em nós. Leiam.

			Flávia Oliveira 

			Jornalista há 34 anos

		


		
			O jornalismo ocidental, herdeiro da revolução burguesa, proclamou uma vocação universal que se provou irrealizável. Sua promessa de produzir informação capaz de levar cidadãs a compreenderem a realidade social e agirem conscientemente tornou-se um projeto inviável após a cisão da sociedade em classes antagônicas (burguesia versus proletariado) e, mais profundamente, nas colônias das Américas e da África, marcadas pelo supremacismo racial — o módulo subjetivo da escravização.

			Nesse cenário, em que a humanidade das populações não brancas foi sistematicamente interditada, a universalização tornou-se uma impossibilidade lógica. Como nos ensinou a Revolução Haitiana (1791-1804), somente as pessoas subalternizadas foram capazes de protagonizar uma ação efetivamente universal. O Haiti não apenas fundou um Estado e aboliu a escravidão, como proclamou a única Constituição que, de fato, realizou a transformação que a França revolucionária não foi capaz de efetivar.


			O legado da exclusão no Brasil

			No Brasil, a imprensa hegemônica nasceu sob a contaminação do racismo. As precondições do Estado nacional, consolidado com a chegada da família real em 1808, estruturaram um sistema baseado na descartabilidade humana, no apartheid social — herança da “casa-grande e senzala” — e na instituição da subcidadania.

			Esse arcabouço foi sustentado por dois eixos complementares, com os dispositivos de coerção de um lado, e a repressão, a judicialização e o encarceramento de outro. A criação da Divisão Militar da Guarda Real de Polícia do Rio de Janeiro (1809), inspirada no modelo português, teve o objetivo primordial de proteger a elite colonial e conter a presença da população negra que circulava pelos grandes portos de trânsito de cativos.

			Dispositivos de persuasão

			A ORGANIZAÇÃO DOS SISTEMAS DE COMUNICAÇÃO, EDUCAÇÃO E CULTURA

			A imprensa teve um papel central nessa engrenagem. Ao ser institucionalizada pela Impressão Régia e pela fundação da “Gazeta do Rio de Janeiro” (1808), ela não apenas legitimou a propaganda oficial, mas publicizou as teorias do supremacismo racial branco sob uma suposta “cientificidade”. Embora o “Correio Braziliense”, editado por Hipólito José da Costa, em Londres, tenha oferecido uma voz crítica e independente, a estrutura do pensamento hegemônico no Brasil já estava moldada pela lógica da barbárie.

			A potencialidade da Imprensa Negra

			A Imprensa Negra, ao surgir na segunda metade do século 19, inseriu elementos disruptivos na análise da sociedade brasileira. Conceitualmente, ela teria — se as condições permitissem — a capacidade de promover uma pauta verdadeiramente universal para o país. Contudo, entre 1870 e 1930, o Brasil realizou a mais radical exclusão produtiva das Américas, forçando a população negra a transitar, na definição de Clóvis Moura,1  de “bom escravo” a “mau cidadão”.

			Dessa forma, a Imprensa Negra surge como uma tentativa de ruptura com as estruturas de descartabilidade e subcidadania. Defendo que ela — pelo seu vasto espectro de pautas e pela vivência do contraditório — é a única capaz de construir uma base de informação que seja, de fato, universal.

			Trata-se de uma universalidade que pressupõe o fim do aniquilamento racial e o desmonte da “máquina de triturar gente”, mediante a desarticulação dos dispositivos de coerção e persuasão e a promoção, em larga escala, via políticas de Estado, da inclusão produtiva — medida de reparação incontornável diante da exclusão histórica.

			Enquanto o jornalismo hegemônico, ao longo dos séculos, fortaleceu o supremacismo racial e serviu como indutor do extermínio, a Imprensa Negra mantém o potencial de questionar essa máquina social de barbárie e propor um novo horizonte para o exercício da cidadania plena no Brasil. Creio que este “Manual de Redação”, da agência Alma Preta, é uma contribuição efetiva na construção dessa imprensa, tão necessária à população negra.

			Juarez Tadeu de Paula Xavier 

			Diretor da Faculdade de Arquitetura, Artes, Comunicação e Design da Universidade Estadual Paulista (FAAC/Unesp)





		
			A Alma Preta defende um jornalismo posicionado em prol dos direitos humanos, contra a desigualdade e o racismo estrutural. A agência entende que, no Brasil, persiste uma divisão de classes sociais marcada pela segregação racial herdada do escravismo, o que faz com que as trabalhadoras pobres sejam de maioria negra, sendo pobres justamente por conta da discriminação naturalizada contra pessoas negras.

			O neoliberalismo brasileiro atualiza a matriz social de mais de duzentos anos atrás, interditando possibilidades efetivas de cidadania a maiorias populacionais, sobretudo para pessoas negras e indígenas. Com a desindustrialização do país, avança uma economia de serviços precarizada sob o ritmo de plataformas de aplicativos, cenário agravado pelas reformas da previdência e trabalhista, responsáveis por privilegiar o lucro às custas da redução de direitos. As mais impactadas por essas mudanças são as pessoas negras.

			No Brasil, essa estrutura desigual segue aliada a uma política de violência de Estado que produz o aniquilamento de jovens negras, mortas aos milhares todos os anos. Na mesma direção, o sistema Judiciário perpetua a superlotação e os abusos nos presídios, mantendo o país com uma das maiores populações carcerárias do mundo.

			O fato de que essa estrutura repressiva não tem impacto real sobre a melhoria da sensação de segurança nas cidades brasileiras deixa evidente que esse não é o objetivo dessa política, mas, na verdade, a manutenção de uma desigualdade marcada pelo racismo e a continuidade de um projeto discriminatório iniciado após a abolição.

			Para a Alma Preta, o jornalismo precisa denunciar essa situação e se posicionar, por meio de notícias e reportagens, sobre o cenário e as consequências do racismo no Brasil. Além de apontar as injustiças, essa atitude ajuda a influenciar a esfera pública, ao defender nosso compromisso com os direitos humanos, e a informar a população sobre como se estruturam as desigualdades econômica e racial.

			Da esperança ao pessimismo no ambiente digital

			A Alma Preta surgiu há mais de dez anos, em um contexto político marcado pelas jornadas de junho de 2013. O movimento que levou milhões de pessoas às ruas impulsionou a criação de uma nova geração de coletivos negros universitários, e foi de um grupo de estudantes de Jornalismo e Design que surgiu a ideia de uma nova publicação da Imprensa Negra.

			Na época, a internet já havia se consolidado como o mais influente meio de comunicação e difusão de ideias no Brasil. As redes sociais ainda não eram onipresentes, mas já tinham ampla adesão. Em meio à multiplicação das telas, as publicações jornalísticas impressas anunciavam o próprio fim.

			A visão sobre o ambiente digital, naquele momento, era esperançosa. Para muitos, em relação ao crescente ambiente online — que Muniz Sodré chamou de “bios digital” —,1 predominava a possibilidade de seu uso para o aprofundamento da democracia, incluindo em relação à comunicação. Blogs, comunidades e fóruns se multiplicavam. Nas redes sociais, textos longos discutiam política e alçavam figuras improváveis à fama e ao poder.

			De certa forma, a Alma Preta bebeu dessa esperança, acreditando na possibilidade e na organização de uma plataforma para a denúncia jornalística do racismo. O que pode parecer um contrassenso para defensores da neutralidade foi visto como uma oportunidade diante da escassez de recursos e um dever diante da ética do jornalismo.

			O desdobramento do ambiente digital tem sido perverso desde então. As redes sociais e as gigantes empresas de tecnologia encontraram no ecossistema online a acumulação ininterrupta de poder e informação. Fórmulas inéditas de captar e reter a atenção geraram (e continuam gerando) fortunas.

			Em velocidade muito mais rápida do que as tentativas de regulamentação no Ocidente, os algoritmos secretos das redes sociais se aprimoraram. Na sede de ampliar sua influência, passaram a favorecer discursos de ódio convertidos em lucro — incluindo o racismo. O que era esperança virou pessimismo diante das consequências do avanço implacável do mercado, que abocanhou quase sem resistência a internet.

			Esses novos palcos da disputa política nacional — internet e redes sociais — foram dominados por grupos de extrema direita, que praticam a desinformação e se organizam em torno do racismo, da misoginia e LGBTQIAP+fobia. Como segmentos supremacistas, eles passam a ser defensores e guardiões do livre mercado e da não regulamentação do ambiente digital, sempre sob o escudo da liberdade de expressão.

			Desse ambiente, no qual bilhares de pessoas compartilham suas opiniões e vidas pessoais, um volume de informação imensurável tem alimentado as inteligências artificiais (IA), que tendem a tornar a vida política ainda mais difícil e podem ampliar a desigualdade em meio ao ódio alimentado pelas redes sociais. O jornalismo tem o desafio de navegar nesse espaço e denunciar suas contradições.

			Jornalismo como ferramenta de transformação social

			O jornalismo não é uma profissão isenta e a jornalista não é um ser superior que paira imune sobre a sociedade. Por esses motivos, a profissional deve se colocar ao lado da defesa dos direitos humanos de forma aberta. A Alma Preta deixa isso evidente ao manter nítido seu compromisso com a denúncia do racismo.

			Desde sua inauguração, a agência mantém uma cobertura que acompanha movimentos sociais comprometidos com essas causas. É o caso de organizações como a Coordenação Nacional de Articulação das Comunidades Negras Rurais Quilombolas (Conaq), o Movimento Negro Unificado (MNU), a Uneafro (União de Núcleos de Educação Popular para Negras, Negros e Classe Trabalhadora) e a Coalizão Negra por Direitos. A cobertura desses movimentos, ignorados pela imprensa hegemônica, é um exemplo do trabalho da Alma Preta. Quando faz isso, a agência dá continuidade ao papel histórico da Imprensa Negra, ou seja, de acompanhar as organizações do Movimento Negro, sem deixar de apontar suas contradições, e pautar a sociedade a partir da visão das pessoas negras brasileiras.

			A Alma Preta renova a tradição da Imprensa Negra no ambiente digital apontando, por meio do jornalismo, a denúncia das contradições históricas que mantêm o racismo no Brasil. A desigualdade e a injustiça racial se retroalimentam de tempos em tempos no país, respondendo aos avanços incansáveis dos movimentos sociais. É papel do nosso jornalismo manter essa chama acesa.

			Solon Neto, diretor de notícias e audiência

			Pedro Borges, diretor de dados e investigação
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			A Alma Preta adota a Inteligência Artificial (IA) como ferramenta de apoio ao trabalho humano, com o objetivo de aprimorar a qualidade do jornalismo, aumentar a produtividade e ampliar o alcance de seus conteúdos. Em nenhum caso a IA substitui a atuação humana, sendo obrigatórias a supervisão, a revisão e a responsabilidade da equipe em todas as etapas de produção.

			O uso da IA está alinhado aos princípios editoriais da agência, especialmente o compromisso com o antirracismo, o antifascismo e os direitos humanos. Nenhum conteúdo gerado ou apoiado por IA pode reproduzir discriminações ou desinformação. A equipe é responsável por revisar criticamente os resultados e corrigir possíveis distorções.

			A transparência com o público é um princípio central. Sempre que o uso de IA for relevante para a compreensão do conteúdo, ele será informado de forma clara, seja em textos, imagens, vídeos ou legendas, respeitando também as diretrizes das plataformas de publicação.

			A Alma Preta se compromete com o respeito aos direitos autorais e à propriedade intelectual, evitando o uso indevido de conteúdos de terceiros e buscando práticas justas de remuneração quando aplicáveis. Sempre que possível, prioriza-se o uso de soluções de código aberto e software livre.

			No campo editorial, a IA pode ser utilizada como apoio em pesquisa, análise de dados, organização de informações e processos de edição, como
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